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Art. 7º Os servidores integrantes do Plano de Carreira dos
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a que se refere o art. 18
da Medida Provisória nº 216, de 23 de setembro de 2004, quando
cedidos para o Ministério do Desenvolvimento Agrário farão jus à
Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária -
GDARA, calculada como se estivessem em exercício no INCRA.

Art. 8º Os servidores redistribuídos do Quadro de Pessoal da
Imprensa Nacional que, no interesse da Administração, retornarem
para o mesmo quadro mediante processo administrativo de redistri-
buição iniciado a partir de 25 de setembro de 2004 poderão exercer a
opção de que trata o § 1º do art. 32 da Medida Provisória nº 216, de 23
de setembro de 2004, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de
publicação do ato de redistribuição, aplicando-se, quanto à remune-
ração, o disposto nos arts. 32, 33 e 35 da mesma Medida Provisória.

Parágrafo único. A vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada a que se refere o art. 36 da Medida Provisória nº 216, de 23
de setembro de 2004, não será devida ao servidor que retorne ao
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional a partir da data de exercício
da opção referida no caput deste artigo.

Art. 9º Para fins do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º do art.
38 da Medida Provisória nº 216, de 23 de setembro de 2004, não se
considera redução de remuneração a renúncia às parcelas de valores
incorporados à remuneração, na forma prevista no § 2º do art. 32 da
mesma Medida Provisória.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos financeiros a partir de 1º de maio de 2004 para os arts. 1º,
2º, 3º e 4º e a partir de 1º de agosto de 2004 para os arts. 6º e 7º.

Art. 11. Revoga-se o § 1º do art. 41 da Medida Provisória nº
2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

Congresso Nacional, em 22 de dezembro de 2004; 183o da
Independência e 116o da República

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ANEXO I
VIGÊNCIA A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2004.

Percentuais para cálculo da Gratificação de
Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar

CLASSE PA D R Ã O P O R C E N TA G E M
A III

II
I

0,25760%
0,25217%
0,24675%

B VI
V
IV
III
II
I

0,24132%
0,23591%
0,23049%
0,22506%
0,21964%
0,21421%

C VI
V
IV
III
II
I

0,20878%
0,20338%
0,19795%
0,19252%
0,18710%
0,18167%

D V
IV
III
II
I

0,17625%
0,17084%
0,16541%
0,15999%
0,15456%

ANEXO II
Tabela de Valor dos Pontos

Gratificação de Desempenho de Atividade de Controle e
Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA

VIGÊNCIA A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2004.

NÍVEL DO CARGO VALOR DO PONTO (EM R$)
SUPERIOR 38,50
INTERMEDIÁRIO 20,50

<!ID459288-0> LEI No- 11.035, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 - Código Penal.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 293 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 293. .................................................................................

I - selo destinado a controle tributário, papel selado ou qual-
quer papel de emissão legal destinado à arrecadação de tributo;

...........................................................................................................

§ 1o Incorre na mesma pena quem:

I - usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis fal-
sificados a que se refere este artigo;

II - importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta,
guarda, fornece ou restitui à circulação selo falsificado destinado
a controle tributário;

III - importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, mantém
em depósito, guarda, troca, cede, empresta, fornece, porta ou, de
qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício
de atividade comercial ou industrial, produto ou mercadoria:

a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle
tributário, falsificado;

b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação tributária
determina a obrigatoriedade de sua aplicação.

...........................................................................................................

§ 5o Equipara-se a atividade comercial, para os fins do inciso
III do § 1o, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino,
inclusive o exercido em vias, praças ou outros logradouros pú-
blicos e em residências.” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2004; 183o da Independência e
11 6 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

<!ID459290-0> LEI No- 11.036, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera disposições das Leis nos 10.683, de
28 de maio de 2003, e 9.650, de 27 de maio
de 1998, e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 8o e 25 da Lei no 10.683, de 28 de maio de
2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8o- .....................................................................................

§ 1o- ...........................................................................................

...........................................................................................................

III - pelos Ministros de Estado da Fazenda; do Planejamento,
Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior; do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do
Trabalho e Emprego; do Meio Ambiente; das Relações Exte-
riores; e Presidente do Banco Central do Brasil;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 25. ...................................................................................

...........................................................................................................

Parágrafo único. São Ministros de Estado os titulares dos
Ministérios, o Chefe da Casa Civil, o Chefe do Gabinete de
Segurança Institucional, o Chefe da Secretaria de Comunicação
de Governo e Gestão Estratégica, o Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, o Chefe da Secretaria de Coordenação
Política e Assuntos Institucionais da Presidência da República, o
Advogado-Geral da União, o Ministro de Estado do Controle e da
Transparência e o Presidente do Banco Central do Brasil." (NR)

Art. 2o O cargo de Natureza Especial de Presidente do Banco
Central do Brasil fica transformado em cargo de Ministro de Estado.

Parágrafo único. A competência especial por prerrogativa de
função estende-se também aos atos administrativos praticados pelos
ex-ocupantes do cargo de Presidente do Banco Central do Brasil no
exercício da função pública.

Art. 3o O art. 5o da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5o .....................................................................................

...........................................................................................................

VIII - execução e supervisão das atividades de segurança
institucional do Banco Central do Brasil, relacionadas com a guar-
da e a movimentação de valores, especialmente no que se refere
aos serviços do meio circulante, e a proteção de autoridades.

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata o
inciso VIII deste artigo, os servidores ficam autorizados a con-
duzir veículos e a portar armas de fogo, em todo o território
nacional, observadas a necessária habilitação técnica e, no que
couber, a disciplina estabelecida na Lei no 10.826, de 22 de
dezembro de 2003." (NR)

Art. 4o O exercício das atividades referidas no art. 5o, inciso
VIII, da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998, com a redação dada por
esta Lei, não obsta a execução indireta das tarefas, mediante contrato,
na forma da legislação específica de regência.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2004; 183o da Independência e
11 6 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho




